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O TRIBUNAL PLENO, diante das razões apresentadas pelo Relator e com fulcro nos arts.
59 e 113 da Constituição Estadual e 1º da Lei Complementar n. 202/2000, decide:

1. Conhecer da presente Consulta, por preencher os requisitos preconizados nos arts. 103 e
104 do Regimento Interno deste Tribunal de Contas.

2. Responder  à  Consulta,  mediante  a  inclusão do item 7  no Prejulgado n.  1681,  com a
seguinte redação:

Prejulgado n. 1681

“1. [...]

7. Os Municípios que contam com programa de acolhimento familiar podem utilizar recursos do 
FIA para pagamento de subsídio a família acolhedora (art. 34, §4º, do ECA).”

3. Dar ciência desta Decisão, bem como do Relatório e Voto do Relator que a fundamentam,
à Prefeitura Municipal de Jaraguá do Sul.
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